
 

EDITAL DE LICITAÇÃO RETIFICADO 

ITENS EXCLUSIVOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ - BAHIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 

(Processo Administrativo n.° 016/2026) 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Sento Sé - Bahia, por meio do Pregoeiro 
Municipal, sediado na Praça Dr. Juvêncio Alves, s/nº, Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000, realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, e demais normas pertinentes, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 
ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS – As propostas iniciais deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio 
eletrônico, para o seguinte ENDEREÇO – www.bll.org.br 
 
LIMITE:  
Data: 23/04/2026. 
Horário: 08 Horas:00 Minutos.  

INÍCIO DA DISPUTA:  
Data: 23/04/2026. 
Horário: 09 Horas:30 Minutos. 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa para 
fornecimento de refeições na cidade de Juazeiro/BA, visando o atendimento às demandas existentes da Secretaria de 
Saúde do município de Sento Sé - BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
2.1. O custeio dos gastos provenientes do objeto licitado aviado por meio do procedimento administrativo de nº 
016/2026, e ainda que a referida contratação, tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual 
(LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO), nos termos da 
proposta apresentada pelos convidados e conforme dotação orçamentária descritas abaixo: 
Órgão: 02.10.   
Proj/Atividade: 2036 / 2037 / 2038.   
Elemento de Despesa: 3390.30.00. 
Fonte: 1708 / 1500 / 1600. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema, implica na responsabilidade do licitante, ou de seu representante 
legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação, por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

http://www.bll.org.br/


 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
4.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) abrir as propostas de preços;  
d) analisar a aceitabilidade das propostas;  
e) desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
h) declarar o vencedor;  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
j) elaborar a ata da sessão;  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da 
licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 
documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 
5.2. Para o(s) item(ns) 10, cujo valor de referência é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não existirá 
participações exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
5.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
5.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
5.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário); 
5.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021.  
5.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao 
objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos 
serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se 
qualquer intermediação ou subcontratação. 
5.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as 
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007. 
5.6. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 
a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; 
ou 
b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei 
nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  



 

5.7. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços 
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 
ou função de confiança neste órgão contratante. 
5.8. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
5.8.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 
5.8.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.8.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalicias;  
5.8.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
5.8.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.8.6.  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.8.7.  Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.8.8. Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 
neste Edital.  
5.9. A presente licitação é exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação.  
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão.  
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
7.2. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional. 
7.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.  
7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 
7.6. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 



 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §2° do artigo 92 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.7. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 
contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento 
dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 124 da Lei n. 14.133/21 e nos termos do 
art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  
7.8. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação 
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 
7.9. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 
7.10. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá 
glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 
7.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o 
licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos 
recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.  
7.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
7.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
7.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  
7.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, 
quando participarem de licitações públicas.   
7.17. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  
8.3. A proposta cadastrada no sistema eletrônico será desclassificada contendo identificação do licitante, portanto o 
arquivo enviado em anexo ao sistema deverá ser identificado. 
8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 
todos os participantes. 
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 
fase de aceitação. 
8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 
lances. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  



 

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo preço total por item.  
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
8.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (Hum real). 
8.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos, e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
8.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.17. Encerrada a fase competitiva, sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
8.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
8.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
8.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.24. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 
lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria, as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto 
nº 8.538, de 2015. 
8.25. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de 
até 5% (cinco por cento) acima da melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.26. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente, em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
8.27. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.28. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.29. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  
8.30. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da 
Lei nº 14.1333, de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 



 

8.30.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 
8.30.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;  
8.30.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
8.30.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 
8.31. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
8.31.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
8.31.2. empresas brasileiras; 
8.31.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.31.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009; 
8.32. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.34. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
8.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 
em seus anexos.  
9.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços o pregoeiro poderá solicitar ao licitante vencedor Planilha de 
Custos e Formação de Preços, que deverá a ser preenchida em relação à sua proposta. 
9.3. A Planilha de Custos e Formação de Preços poderá ser solicitada e encaminhada junto com a proposta de preços 
pelo licitante exclusivamente via sistema, que deverá está inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços, e será analisado pelo Pregoeiro no momento da aceitação do lance vencedor. 
9.4. A inexequibilidade dos valores referentes à Proposta de Preço não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais.  
9.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  
9.5.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
9.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 
9.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 
9.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível;  
9.6. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento 
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que: 
9.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
9.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório. 
9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 2° do artigo 59 da Lei n° 14.133, de 2021 e demais 
legislações, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 



 

9.8. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o 
mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise do Pregoeiro, não sendo 
possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 
9.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
9.10. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.11. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, antes de findo o prazo. 
9.12. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas 
com o valor final ofertado. 
9.13. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e 
a margem de lucro pretendida. 
9.14.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e Formação de 
Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das categorias 
envolvidas na contratação. 
9.15. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ 
ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço. 
9.16. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
9.17. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
9.18. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
9.19. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.20. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
9.21. Nos itens para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for 
aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 
9.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 
9.23. Conforme art. 58, § 1º da Lei 14.133/2021, fica estabelecida a garantia inicial da proposta, no valor de 1% (Hum 
por cento) do valor máximo da contratação, a ser recolhida a favor da Prefeitura Municipal de Sento Sé/BA, ou nas 
condições estabelecidas abaixo: 
9.23.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
9.23.2. Seguro-garantia; 
9.23.3. Fiança – bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
9.23.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
9.23.5. Para fins de comprovação da regular constituição da garantia, deverão ser anexados, juntamente com a 
proposta inicial, os seguintes documentos: 
a) Cópia integral da apólice de seguro garantia, emitida por instituição autorizada a operar no país pela 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP; 
b) Boleto bancário correspondente ao prêmio da apólice apresentada; 
c) Comprovante de pagamento do referido boleto, demonstrando a quitação ao prêmio da apólice demonstrada. 



 

9.16.7. A não apresentação de quaisquer dos documentos elencados item 9.23.5, no momento da submissão da 
proposta inicial, ensejará a desclassificação da licitante, por descumprimento das exigências editalícias. 
9.16.8. A devolução da garantia para os licitantes declarados inabilitados será feita após o julgamento da habilitação, 
inclusive esgotados os prazos recursais.   
 
10. DA HABILITAÇÃO 
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU;  
10.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” 
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
10.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 
10.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
10.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
10.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
10.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
10.1.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-
mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
10.1.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos.  
10.1.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.1.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
10.1.12. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
  
11.1. Habilitação jurídica:  
11.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
11.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 

11.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
11.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
11.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
11.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
11.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
11.1.8. No caso de exercício de atividade acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, nos termos da legislação vigente.  
11.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
12.1. Regularidade fiscal e trabalhista: 
12.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
12.1.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.1.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
12.1.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.1.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
12.1.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, 
emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
12.1.7.  Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;  
12.1.7.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei;  
12.1.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
13.1. Qualificação Econômico-Financeira. 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa Jurídica, ou 
de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão 
deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação;  
a.1.) Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, admite-se a participação, em licitações, desde que 
amparadas em certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório, na forma do Acórdão TCU – Plenário – 1201/2020; 
 
14.1. Qualificação Técnica 
14.1.1. Comprovação de aptidão técnico da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove(m) que a empresa prestou os serviços satisfatoriamente, compatíveis em características, ao objeto desta 
licitação e que os termos contratuais estão sendo ou foram cumpridos integralmente, ficando facultado ao licitante juntar 



 

a(s) nota(s) fiscal(is) atestando a veracidade do(s) devido(s) atestado(s). 14.1.1.1) Caso o(s) licitante(s) não comprove 
no momento do certame a veracidade(s) do(s) atestado(s), o pregoeiro poderá solicitar diligência de acordo com o 
inciso I do art. 64, da Lei 14.133/21. 
  
15.1. Informações complementares: 
15.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133, de 2021) - 
(ANEXO V). 
15.1.2. Declaração de Fatos Impeditivos - (ANEXO VI). 
15.1.3. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal - (ANEXO VII). 
15.1.4. Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 - (ANEXO VIII). 
15.1.5. Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência – (ANEXO IX). 
15.1.6. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas – (ANEXO X). 
15.1.7. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
15.1.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 
exigências do edital. 
15.1.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
15.1.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e, uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
15.1.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  
15.1.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
15.1.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
15.1.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
15.1.15. O licitante provisoriamente vencedor do item, que estiver concorrendo, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que 
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
15.1.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
15.1.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

16.1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
16.1.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, 
cabendo ao pregoeiro à prerrogativa em solicitar a Planilha de custos onde deverá ser preenchida em relação à sua 
proposta e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

16.1.2.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
16.1.3.conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
16.1.4.A proposta final deverá ser documentada nos autos, e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
16.1.5.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada, essas informações deverão constar, obrigatoriamente, no campo de Informações 
do formulário da proposta do sistema eletrônico e na proposta escrita. 
16.1.6.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 
em algarismos e por extenso (inciso II do art. 12º da Lei nº 14.133/21). 
16.1.7.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
16.1.8.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
16.1.9.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
16.1.10.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

17.1. DOS RECURSOS 
17.1.1.Declarado o vencedor, e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (Dez) minutos 
(artigo 40, Instrução Normativa SEGES nº 73/2022,) para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 
do sistema. 
17.1.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
17.1.3.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
17.1.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
17.1.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias consecutivos para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias consecultivos, que começarão a 
contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 
17.1.6.O acolhimento do recurso invalida, tão somente, os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
17.1.7.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 
18.1. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
18.1.1.A sessão pública poderá ser reaberta: 
18.1.2.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 
que dele dependam. 
18.1.3.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
18.1.4.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
18.1.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 
licitatório. 



 

18.1.6.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

19.1. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
19.1.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Superior adjudicará e 
homologará a licitação. 

20.1. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
20.1.1. O gestor do contrato poderá exigir garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133/2021, no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a vigência 
do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
20.1.2. A garantia de contrato caso seja exigida deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 
20.1.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação poderá ocorrer, no prazo máximo, até a data de assinatura do 
contrato. 
20.1.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de recebimento 
definitivo dos serviços.  
 
21.1. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
21.1.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
21.1.2.O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
21.1.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
21.1.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
21.1.5.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
21.1.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133/2021; 
21.1.7.A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
21.1.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 
e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
21.1.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
21.1.10. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar possível suspensão temporária 
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 
e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
21.1.11.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 
que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
21.1.12. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 
até 05 (Cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 
21.1.12.Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 



 

22.1. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
22.1.1. Os critérios de reajuste e repactuação estão previstos no Termo de Referência. 

23.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
23.1.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

24.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
24.1.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

25.1. DO PAGAMENTO 
25.1.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

26.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
26.1.1.As infrações administrativas, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, estão previstos no Termo de Referência.  

27.1. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
27.2.Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
27.3.A A impugnação será aceita por meio de petição dirigida e protocolada de forma eletrônica no sistema BLL 
Compras. 
27.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
27.5.Acolhida a impugnação e esta impactar na reformulação das propostas, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
27.6.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 
(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no Edital. 
27.7. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
27.8.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 
amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
27.9.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos 
autos do processo de licitação. 
27.10.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração. 
27.11. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 
cadastradas no sistema sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
27.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

28.1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
28.2.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
28.3.Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
28.4.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – 
DF. 
28.5.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

28.6.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
28.7.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
28.8.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
28.9.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início, e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
28.10.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
28.11. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
28.11.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
28.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
28.13. A o órgão, poderá revogar este Pregão Eletrônico por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 
28.13.1. A anulação do Pregão Eletrônico induz à extinção do contrato. 
28.13.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
28.14. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
28.15.O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://impublicacoes.org/, e também poderão ser 
lidos e/ou obtidos, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os 
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
28.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II – Termo de Referência 
ANEXO III – Modelo de proposta de preço 
ANEXO IV – Minuta de contrato  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no 
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
ANEXO IX – Modelo de Declaração de Reserva de Cargos para Pessoa com Deficiência (art. 63, IV, da Lei nº 
14.133/2021). 
ANEXO X – Modelo de Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

 
Sento Sé/BA, 08 de abril de 2026. 

 
Manoel Pedro dos Santos Filho 
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Prefeitura Municipal de Sento Sé – BA; 

 

 
Jailson Nascimento Rodrigues 

 

          INTRODUÇÃO 
 
O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) é elaborado com fundamento na Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais para licitações e contratos 
administrativos, e em conformidade com as orientações técnicas do Tribunal de Contas 
da União (TCU), especialmente quanto à importância do planejamento como etapa 
essencial para a eficiência das contratações públicas. 
 

       Objetivo: 
Demonstrar, de forma clara e fundamentada: 

• a real necessidade da Administração; 
• a solução mais adequada para supri-la; 
• e fornecer os subsídios técnicos indispensáveis à instrução do processo licitatório, 

em alinhamento com os princípios da eficiência, economicidade, gestão de riscos e 
promoção do interesse público. 
 

 
 

     Este ETP contempla os seguintes tópicos obrigatórios: 

1.      DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.              PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

3.    REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

4.        ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

5.     LEVANTAMENTO DE MERCADO 

6.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.             JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.        DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

9.      PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

10.    CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 



 

11.        POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

12.    POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

 
 

             Fundamentação Legal: 
A inclusão dos tópicos acima está em conformidade com o artigo 18 da Lei nº 14.133/2021, 
bem como com as diretrizes dos manuais e orientações do TCU, assegurando: 

• regularidade, 
• integridade, 
• e eficiência do processo de contratação pública. 

        Assim, este documento contribui para uma atuação administrativa responsável, 
planejada e alinhada aos princípios da legalidade, transparência, eficiência e interesse 
público. 
 

     1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Sento Sé – BA está realizando o presente Estudo Técnico Preliminar 
com a finalidade de viabilizar a contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de refeições no município de Juazeiro – BA, destinadas a pacientes do Tratamento Fora de 
Domicílio (TFD), seus acompanhantes e servidores municipais em deslocamento 
institucional. 

A demanda surge da necessidade concreta e recorrente de garantir alimentação adequada, 
segura e nutricionalmente balanceada às pessoas que necessitam se deslocar para o 
município de Juazeiro – BA para realização de consultas médicas, exames especializados, 
tratamentos contínuos e demais procedimentos de saúde não ofertados no território 
municipal. Trata-se, portanto, de situação diretamente relacionada à garantia do direito 
fundamental à saúde e à dignidade da pessoa humana. 

Atualmente, o Município não dispõe de estrutura própria para fornecimento de alimentação 
fora de sua circunscrição territorial, o que impede o atendimento direto dessa necessidade 
por meios próprios. A ausência de solução institucional organizada transfere aos pacientes, 
muitos em situação de vulnerabilidade social e clínica, o ônus de buscar alimentação por 
conta própria, expondo-os a riscos sanitários, má alimentação, agravamento de quadros 
clínicos e constrangimentos financeiros. 

Além disso, servidores municipais que acompanham pacientes ou realizam atividades 
administrativas em Juazeiro também necessitam de suporte alimentar adequado, a fim de 
assegurar condições mínimas de desempenho funcional, produtividade e eficiência no 
cumprimento das atribuições institucionais. 



 

A contratação encontra fundamento no princípio do interesse público, na continuidade do 
serviço público, na eficiência administrativa e na obrigação do Poder Público de assegurar 
condições mínimas de assistência aos cidadãos que dependem de políticas públicas de 
saúde. A não contratação poderá resultar em prejuízos nutricionais aos pacientes, 
agravamento de condições clínicas, aumento de riscos sanitários, redução da produtividade 
dos servidores e comprometimento da imagem institucional da Administração. 

Diante desse cenário, identificou-se como solução mais adequada a contratação de 
empresa especializada no fornecimento de refeições prontas, garantindo economicidade, 
flexibilidade de fornecimento conforme demanda diária e padronização mínima da qualidade 
nutricional das refeições ofertadas. 

Assim, a presente contratação mostra-se indispensável para assegurar dignidade, segurança 
alimentar e eficiência administrativa, estando plenamente alinhada ao artigo 18, §1º, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021, por descrever necessidade concreta, demonstrar interesse público 
envolvido e evidenciar os impactos negativos decorrentes de sua não implementação. 

             2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA) 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações 
anual da Organização. 

Embora não haja previsão no Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto desse estudo, 
está integralmente alinhado com as disposições estabelecidas na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de Sento Sé - BA. Desde o 
planejamento prévio, essas ações foram consideradas como parte essencial das prioridades 
e metas estabelecidas para o exercício financeiro, visando à melhoria das atividades e 
serviços prestados pelo requisitante. 

   3. REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, sanitários, operacionais, de 
qualidade e de regularidade jurídica, a fim de assegurar que o fornecimento das refeições 
atenda plenamente às necessidades identificadas pela Administração Municipal, garantindo 
segurança alimentar, padronização mínima de qualidade e conformidade com a legislação 
vigente. 

A empresa contratada deverá possuir regular inscrição nos órgãos competentes, alvará 
sanitário vigente, licença de funcionamento e atender integralmente às normas da Vigilância 
Sanitária, às diretrizes da ANVISA e às boas práticas de manipulação de alimentos, 
especialmente no que se refere ao armazenamento, preparo, acondicionamento e transporte 
das refeições. 



 

As refeições deverão ser preparadas no mesmo dia do fornecimento, utilizando ingredientes 
de boa procedência, dentro do prazo de validade e armazenados em condições adequadas 
de higiene e conservação. Os alimentos deverão apresentar padrão mínimo de qualidade 
nutricional, respeitando equilíbrio entre proteínas, carboidratos, fibras e demais nutrientes 
essenciais, compatíveis com as necessidades de pacientes em tratamento de saúde e seus 
acompanhantes. 

O fornecimento deverá contemplar rigorosamente as especificações constantes no 
Documento de Formalização de Demanda, incluindo os tipos de café da manhã, almoço, 
jantar e refeições acondicionadas em marmitex, respeitando as quantidades estimadas e a 
composição mínima de cada item. As porções deverão ser suficientes para garantir 
adequada saciedade e valor nutricional. 

As refeições acondicionadas em marmitex deverão ser entregues em embalagens 
descartáveis apropriadas para alimentos quentes, resistentes, vedadas, atóxicas e próprias 
para transporte, garantindo conservação térmica e integridade do alimento até o momento 
do consumo. Bebidas deverão ser fornecidas em embalagens adequadas, lacradas e dentro 
dos padrões sanitários. 

A contratada deverá possuir capacidade operacional para atendimento diário, inclusive em 
dias úteis consecutivos, conforme demanda da Administração, garantindo regularidade no 
fornecimento e evitando descontinuidade do serviço. O atendimento deverá ocorrer no 
município de Juazeiro – BA, em local adequado e de fácil acesso aos beneficiários. 

Deverá ser assegurada flexibilidade de fornecimento, considerando que as quantidades 
efetivamente solicitadas poderão variar conforme a necessidade diária de deslocamento de 
pacientes e servidores. 

A contratada deverá manter responsável técnico, quando exigido pela legislação sanitária, 
bem como equipe treinada quanto às boas práticas de manipulação de alimentos, uso de 
equipamentos de proteção individual e controle de qualidade. 

Como requisito de desempenho, espera-se pontualidade na entrega das refeições, 
manutenção da qualidade ao longo da execução contratual, ausência de ocorrências 
sanitárias e atendimento satisfatório aos beneficiários, contribuindo para a dignidade, saúde 
e bem-estar dos usuários. 

A contratação também deverá observar requisitos de sustentabilidade, priorizando redução 
de desperdício, descarte ambientalmente adequado de resíduos e, sempre que possível, 
utilização de embalagens com menor impacto ambiental, sem prejuízo das exigências 
sanitárias. 

Por fim, a futura contratação deverá atender integralmente aos princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade e interesse público, assegurando que o objeto contratado seja 
executado com qualidade, regularidade e segurança alimentar. 



 

       4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. 

01 
CAFÉ DA MANHÃ TIPO 1; composto de: 01 pão francês com uma 
fatia de queijo e presunto, 01 copo de café ou café com leite ou 
suco natural da fruta ou polpa de fruta (200 ml), e uma fruta. 

UNID. 1.580 

02 
CAFÉ DA MANHÃ TIPO 2; composto de:  cuscuz acompanhado 
de carne de sol acebolada ou bife; café preto ou café com leite 
(copo de 200 ml). 

UNID. 1.580 

03 CAFÉ DA MANHÃ TIPO 3: pão francês, ovo, café puro ou café 
com leite (copo 200 ml). UNID. 1.580 

04 
ALMOÇO TIPO 1: feijão com caldo, arroz, macarrão, 2 pedaços 
de carne (bife acebolado, carne ao molho madeira ou frango 
assado), farofa e salada. 

UNID. 2.100 

05 ALMOÇO TIPO 2: feijão tropeiro, arroz, macarrão, 2 pedaços de 
carne (frango assado, bode assado ou peixe), farofa e salada. UNID. 2.100 

06 ALMOÇO TIPO 3: arroz, feijão, macarrão, 2 pedaços de carne 
(carne suína, frango ou carneiro assado), salada crua e vinagrete. UNID. 2.100 

07 JANTAR TIPO 1; composto de: cuscuz, tapioca, carne (bovina, 
caprina ou ave), ovo, café preto ou café com leite (200 ml). UNID. 1.580 

08 JANTAR TIPO 2; composto de: arroz branco, feijão, salada, 
farofa, frango ou peixe, suco (copo de 200 ml por pessoa). UNID. 1.580 

09 JANTAR TIPO 3; composto de sopa (de carne, frango ou costela) 
acompanhado com 1 pão francês. UNID. 1.580 



 

10 

REFEIÇÃO: acondicionada em embalagem tipo marmitex 
descartável, composta por: arroz, feijão tropeiro ou de caldo, 
macarrão, farofa, 2 tipos de carnes (bovina, caprina, suína ou 
ave), salada de maionese e vinagrete. 

UNID. 3.150 

 
 
A estimativa das quantidades foi elaborada com base na análise da demanda histórica de 
deslocamento de pacientes do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), acompanhantes e 
servidores municipais ao município de Juazeiro – BA, considerando a média mensal de 
atendimentos, a frequência de viagens institucionais e a necessidade de fornecimento diário 
de refeições. 
Para fins de planejamento, adotou-se estimativa conservadora que contempla média de 
aproximadamente 60 beneficiários por dia, entre pacientes, acompanhantes e servidores, 
com fornecimento de café da manhã, almoço e jantar, considerando 22 dias úteis por mês e 
projeção anual de 12 meses. 
 
Além disso, foram considerados os quantitativos individualizados constantes no Documento 
de Formalização de Demanda, que detalha os tipos de refeições e respectivas quantidades 
estimadas, conforme abaixo: 
 
Cafés da manhã (Tipos 1, 2 e 3): 1.580 unidades para cada tipo; 
Almoços (Tipos 1, 2 e 3): 2.100 unidades para cada tipo; 
Jantares (Tipos 1, 2 e 3): 1.580 unidades para cada tipo; 
 
Refeição acondicionada em marmitex: 3.150 unidades. 
 
A definição dessas quantidades levou em consideração a rotatividade dos pacientes, a 
variação diária da demanda e a necessidade de margem de segurança para evitar 
descontinuidade do atendimento, especialmente em períodos de maior fluxo de consultas e 
procedimentos especializados. 
 
Importante destacar que os quantitativos estimados não obrigam a Administração à 
contratação integral, servindo como parâmetro máximo para fins de planejamento e 
competitividade do certame, sendo as solicitações realizadas conforme a necessidade 
efetiva, mediante requisição formal. 
 



 

A metodologia adotada para estimativa busca garantir equilíbrio entre previsibilidade 
orçamentária, eficiência administrativa e continuidade do serviço, evitando tanto 
subdimensionamento, que poderia gerar desabastecimento, quanto superdimensionamento 
excessivo, que comprometeria a economicidade. 
 
 

    5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

1. PAGAMENTO DE AUXÍLIO FINANCEIRO (DIÁRIA OU AJUDA DE CUSTO PARA 
ALIMENTAÇÃO) 

Modalidade/Abordagem: Concessão de valor financeiro individual aos pacientes do TFD, 
acompanhantes e servidores, para que realizem diretamente a aquisição de alimentação no 
comércio local de Juazeiro – BA. 

Vantagens: Redução da necessidade de gestão contratual direta; simplificação operacional; 
ausência de processo licitatório específico para alimentação; flexibilidade ao beneficiário na 
escolha do local de refeição. 

Desvantagens: Ausência de controle sobre qualidade nutricional e sanitária dos alimentos 
consumidos; risco de utilização inadequada do recurso; dificuldade de fiscalização; 
inexistência de padronização mínima das refeições; possibilidade de exposição dos 
beneficiários a estabelecimentos sem condições sanitárias adequadas; maior 
vulnerabilidade de pacientes em situação clínica sensível. 

Sustentabilidade, Inovação e Conformidade Legal: Embora juridicamente possível, a solução 
apresenta fragilidade quanto ao controle da adequada aplicação de recursos públicos e 
quanto à garantia da segurança alimentar, podendo comprometer o interesse público e a 
eficiência administrativa. 

 

2. CONVÊNIO OU PARCERIA COM ENTIDADE LOCAL 

Modalidade/Abordagem: Celebração de convênio ou instrumento congênere com entidade 
pública, filantrópica ou instituição social localizada em Juazeiro – BA para fornecimento das 
refeições. 

Vantagens: Possível redução de custos administrativos; formalização institucional do 
atendimento; maior previsibilidade contratual caso a entidade possua estrutura 
consolidada. 

Desvantagens: Dependência da existência de entidade com capacidade operacional 
adequada; limitação de competitividade; risco de insuficiência estrutural; menor 



 

flexibilidade para variação de quantitativos; possibilidade de descontinuidade em caso de 
incapacidade operacional da entidade conveniada. 

Sustentabilidade, Inovação e Conformidade Legal: Solução juridicamente viável, porém 
condicionada à demonstração de interesse público específico e capacidade técnica da 
entidade, o que pode restringir sua aplicabilidade prática. 

 

3. IMPLANTAÇÃO DE ESTRUTURA PRÓPRIA DO MUNICÍPIO EM JUAZEIRO – BA 

Modalidade/Abordagem: Locação de imóvel e instalação de cozinha própria ou ponto de 
apoio fixo para preparo/distribuição de refeições aos pacientes e servidores. 

Vantagens: Controle direto da Administração sobre qualidade e padronização das refeições; 
possibilidade de supervisão integral do serviço. 

Desvantagens: Elevado custo fixo (locação, equipamentos, pessoal, insumos); necessidade 
de responsável técnico e regularização sanitária; complexidade administrativa; inviabilidade 
econômica diante da oscilação diária da demanda; aumento da estrutura permanente fora 
da sede municipal. 

Sustentabilidade, Inovação e Conformidade Legal: Apesar de possível juridicamente, 
mostra-se economicamente desvantajosa e contrária ao princípio da eficiência, 
considerando o custo-benefício da solução. 

 

4. PREGÃO ELETRÔNICO  

Modalidade/Abordagem: Realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, contratação de empresa especializada no fornecimento de refeições prontas no 
município de Juazeiro – BA, conforme a necessidade da Administração. 

Vantagens: Elevada competitividade; transparência do certame; economicidade; 
contratação sob demanda; flexibilidade quantitativa; padronização mínima da qualidade das 
refeições; maior controle sanitário e contratual; pagamento conforme consumo efetivo; 
mitigação de riscos administrativos; alinhamento ao princípio da eficiência e da 
continuidade do serviço público. 

Sustentabilidade, Inovação e Conformidade Legal: Solução amplamente adotada na 
Administração Pública, com respaldo na Lei nº 14.133/2021, permitindo inclusão de critérios 
de sustentabilidade, exigências sanitárias rigorosas e alinhamento às boas práticas de 
governança e planejamento, apresentando a melhor relação custo-benefício e maior 
aderência ao interesse público. 



 

   6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução escolhida para atendimento da necessidade identificada consiste na realização de 
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, contratação de empresa 
especializada no fornecimento de refeições prontas no município de Juazeiro – BA, 
destinadas a pacientes do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), seus acompanhantes e 
servidores municipais em deslocamento institucional. 

A contratação será estruturada de forma a contemplar os diferentes tipos de refeições 
especificados no Documento de Formalização de Demanda, incluindo cafés da manhã, 
almoços, jantares e refeições acondicionadas em embalagem tipo marmitex, respeitando as 
composições mínimas estabelecidas, os quantitativos estimados e os padrões sanitários 
exigidos pela legislação vigente. 

A empresa contratada deverá fornecer as refeições preparadas no mesmo dia do consumo, 
observando rigorosamente as normas sanitárias, boas práticas de manipulação de 
alimentos, acondicionamento adequado e conservação térmica compatível com o 
transporte e consumo seguro. O atendimento deverá ocorrer em local adequado no 
município de Juazeiro – BA, garantindo acessibilidade aos beneficiários. 

A execução contratual contará com fiscalização designada pela Administração, responsável 
pelo acompanhamento da qualidade das refeições, cumprimento dos horários, adequação 
das porções, condições de higiene e regularidade do serviço. Eventuais irregularidades 
deverão ensejar aplicação das penalidades previstas contratualmente, assegurando a 
manutenção do padrão de qualidade ao longo da vigência da ata. 

A solução adotada apresenta integração entre planejamento, economicidade, controle 
sanitário e flexibilidade operacional, garantindo segurança alimentar aos pacientes em 
tratamento de saúde, dignidade aos acompanhantes e condições adequadas de trabalho 
aos servidores municipais, em estrita observância aos princípios da eficiência, continuidade 
do serviço público e interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

            7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do artigo 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, procede-se à análise quanto 
à viabilidade técnica e econômica do parcelamento do objeto da contratação. 

O objeto em questão consiste no fornecimento de refeições prontas (cafés da manhã, 
almoços, jantares e refeições acondicionadas em marmitex), destinadas a pacientes do 
Tratamento Fora de Domicílio (TFD), seus acompanhantes e servidores municipais em 
deslocamento ao município de Juazeiro – BA. 

Embora o objeto contemple diferentes tipos de refeições, verifica-se que todas possuem 
natureza semelhante, envolvem o mesmo ramo de atividade econômica (preparo e 



 

fornecimento de alimentação pronta) e demandam estrutura operacional equivalente, 
incluindo cozinha industrial, equipe de manipulação de alimentos, controle sanitário e 
logística de fornecimento. 

O eventual parcelamento por tipo de refeição (ex.: cafés da manhã em um lote, almoços em 
outro, jantares em outro) poderia comprometer a eficiência administrativa, gerar 
multiplicidade de contratos, ampliar custos de gestão e fiscalização, além de criar risco de 
descontinuidade no fornecimento caso um dos contratados apresente falhas na execução. 

Sob o aspecto técnico-operacional, a execução integrada por um único fornecedor 
possibilita maior padronização da qualidade, uniformidade no controle sanitário, 
simplificação da fiscalização contratual e otimização da logística de atendimento aos 
beneficiários. 

Do ponto de vista econômico, o agrupamento do objeto tende a favorecer ganhos de escala, 
ampliar a competitividade do certame e possibilitar melhores propostas de preço, uma vez 
que o fornecedor poderá diluir custos fixos operacionais. 

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento do objeto não se mostra técnica nem 
economicamente vantajoso, sendo mais adequado realizar a contratação em lote único, 
preservando a eficiência, economicidade e a continuidade do serviço público, em 
conformidade com os princípios previstos na Lei nº 14.133/2021. 

       8. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação pretendida tem como objetivo assegurar resultados concretos e mensuráveis 
relacionados à garantia da segurança alimentar, dignidade humana e eficiência 
administrativa no atendimento aos pacientes do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), seus 
acompanhantes e servidores municipais em deslocamento ao município de Juazeiro – BA. 

Como primeiro resultado esperado, busca-se garantir alimentação adequada, segura e 
nutricionalmente equilibrada aos beneficiários, contribuindo diretamente para a 
manutenção do estado clínico dos pacientes em tratamento de saúde, evitando 
agravamentos decorrentes de má alimentação ou jejum prolongado. 

Pretende-se também assegurar maior dignidade e acolhimento aos cidadãos que dependem 
do deslocamento para realização de consultas, exames e procedimentos especializados, 
especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade social, reduzindo constrangimentos 
e dificuldades logísticas relacionadas à obtenção de alimentação em município diverso da 
sede administrativa. 

Outro resultado esperado é a melhoria da eficiência administrativa, proporcionando maior 
organização no atendimento diário, previsibilidade orçamentária e controle sobre os gastos 
públicos, uma vez que o pagamento será realizado conforme consumo efetivo. 



 

Busca-se ainda padronização mínima de qualidade das refeições, com observância das 
normas sanitárias e boas práticas de manipulação de alimentos, reduzindo riscos à saúde 
dos beneficiários e mitigando eventuais responsabilidades administrativas decorrentes de 
falhas sanitárias. 

Sob o aspecto gerencial, pretende-se alcançar maior controle contratual e facilidade de 
fiscalização, com acompanhamento sistemático da execução, garantindo regularidade no 
fornecimento e continuidade do serviço público. 

Por fim, o resultado institucional esperado é o fortalecimento da política pública de saúde 
municipal, assegurando que o deslocamento para tratamento fora do domicílio não gere 
prejuízos adicionais aos pacientes, promovendo atendimento humanizado, eficiência na 
aplicação dos recursos públicos e alinhamento aos princípios da legalidade, eficiência e 
interesse público previstos na Lei nº 14.133/2021. 

     9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Para a adequada implementação da solução escolhida, a Administração deverá adotar um 
conjunto de providências prévias e concomitantes à formalização da contratação, 
assegurando regularidade processual, eficiência na execução e fiscalização adequada do 
objeto. 

Inicialmente, deverá ser concluída a elaboração do Estudo Técnico Preliminar e, 
posteriormente, do Termo de Referência, contendo especificação detalhada das refeições, 
quantitativos estimados, critérios de qualidade, exigências sanitárias, obrigações da 
contratada, modelo de execução, forma de pagamento e critérios de fiscalização. 

Deverá ser realizada pesquisa de preços atualizada, observando as diretrizes legais e 
regulamentares aplicáveis, a fim de confirmar a estimativa do valor da contratação e garantir 
compatibilidade com os preços praticados no mercado, especialmente em contratações 
similares realizadas por outros entes públicos. 

A Administração deverá providenciar a abertura do processo licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, promovendo ampla divulgação do certame, assegurando 
competitividade, transparência e observância aos princípios da isonomia e seleção da 
proposta mais vantajosa. 

Após a homologação do certame, deverá ser designado formalmente fiscal do contrato, 
responsável pelo acompanhamento da execução, verificação da qualidade das refeições, 
conferência dos quantitativos fornecidos, controle de prazos, atesto das notas fiscais e 
registro de eventuais ocorrências. 

A Administração também deverá organizar fluxo interno de solicitação diária das refeições, 
definindo responsável pela requisição formal, controle de beneficiários e registro de 
consumo, garantindo rastreabilidade e controle eficiente dos recursos públicos. 



 

Deverá ser assegurada, ainda, a previsão orçamentária no momento oportuno da 
formalização contratual ou emissão de instrumento equivalente, bem como a verificação da 
regularidade fiscal e trabalhista da empresa contratada antes de cada contratação 
decorrente da ata. 

Por fim, a Administração deverá manter acompanhamento contínuo da execução contratual, 
adotando medidas corretivas quando necessário, aplicando penalidades em caso de 
descumprimento e avaliando periodicamente a qualidade do serviço prestado, garantindo a 
continuidade, eficiência e segurança alimentar durante toda a vigência da contratação.  

   10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação não depende, de forma direta, de outra contratação específica para 
sua viabilização, uma vez que o objeto consiste no fornecimento de refeições prontas no 
município de Juazeiro – BA, podendo ser executado de maneira autônoma pela empresa 
contratada, desde que atendidos os requisitos sanitários, operacionais e contratuais 
estabelecidos no Termo de Referência. 

Todavia, a execução do objeto mantém relação indireta com outras ações administrativas 
vinculadas à política pública de saúde, especialmente aquelas relacionadas ao Tratamento 
Fora de Domicílio (TFD), como contratação de transporte de pacientes, agendamento de 
consultas e exames especializados, e eventual hospedagem quando necessária. Tais 
contratações possuem natureza distinta, mas são funcionalmente complementares à 
garantia do atendimento integral aos beneficiários. 

Ressalta-se que a eventual inexistência ou descontinuidade dessas contratações correlatas 
poderá impactar a demanda pelo fornecimento de refeições, uma vez que o quantitativo 
diário está diretamente vinculado ao número de pacientes e servidores em deslocamento. 

Não há, contudo, interdependência jurídica ou técnica que impeça a execução do presente 
objeto de forma independente, sendo possível sua implementação sem necessidade de 
contratação prévia obrigatória de outro serviço específico. 

Dessa forma, conclui-se que a contratação apresenta caráter autônomo, embora integrada 
ao contexto mais amplo das políticas públicas municipais de saúde e assistência aos 
pacientes em tratamento fora do domicílio. 

       11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação para fornecimento de refeições prontas no município de Juazeiro – BA envolve 
impactos ambientais considerados de baixa complexidade e reduzido potencial ofensivo, 
uma vez que não se trata de atividade industrial de grande porte, mas sim de prestação de 
serviço de alimentação preparada. 



 

Os principais impactos ambientais associados ao objeto dizem respeito à geração de 
resíduos sólidos, especialmente embalagens descartáveis (marmitex, copos, talheres 
descartáveis, guardanapos), resíduos orgânicos provenientes do preparo e consumo dos 
alimentos, bem como ao consumo de água e energia elétrica no processo produtivo. 

No caso das refeições acondicionadas em embalagem tipo marmitex, há geração de 
resíduos plásticos ou similares, os quais, se descartados de forma inadequada, podem 
contribuir para poluição ambiental. Também há produção de resíduos alimentares 
orgânicos, que necessitam de destinação ambientalmente adequada. 

Para mitigação desses impactos, a futura contratação deverá prever que a empresa 
contratada adote boas práticas ambientais, tais como: destinação adequada de resíduos 
orgânicos e recicláveis; cumprimento das normas ambientais locais; utilização, sempre que 
possível, de embalagens com menor impacto ambiental; controle de desperdício de 
alimentos; e uso racional de água e energia no preparo das refeições. 

A Administração poderá, ainda, incluir no Termo de Referência exigências relacionadas à 
responsabilidade ambiental da contratada, como comprovação de regularidade ambiental 
quando aplicável e compromisso com práticas sustentáveis no processo produtivo. 

Importante destacar que, por se tratar de fornecimento sob demanda, a contratação 
contribui para redução de desperdícios, evitando produção excessiva e descarte 
desnecessário de alimentos, o que se alinha aos princípios da sustentabilidade e do 
consumo responsável. 

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais são controláveis e mitigáveis, não 
havendo impedimento ambiental relevante à realização da contratação, desde que 
observadas as boas práticas de gestão de resíduos e sustentabilidade.  

   12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e 
tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos 
DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

 
 

Jailson Nascimento Rodrigues 
Secretário de Saúde 

 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 

 



 

MAPA DE RISCOS 
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021 

 

 
Prefeitura Municipal de Sento Sé - BA 

 

 
Jailson Nascimento 

 
O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização 
e controle dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do 
planejamento da contratação, da seleção do fornecedor e da gestão contratual.  
 
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais 
riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que 
corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer 
a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a 
solução a ser contratada. 
 
Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os 
possíveis danos e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de 
contingência (respostas aos riscos), bem como o registro e o acompanhamento das ações 
de tratamento dos riscos. 
 
Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial 
Básico de Gestão de Riscos do TCU. Em atendimento ao inciso X do art. 18 da Lei 
14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos que possam comprometer o 
sucesso da licitação e a boa execução contratual. 

 

 

1. RISCO ALTO – DESCONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DAS REFEIÇÕES 

Etapa: Execução Contratual 

Impacto: Alto 



 

Probabilidade: Média 

Dano: 
Interrupção no fornecimento de alimentação aos pacientes do TFD, acompanhantes e 
servidores, podendo gerar agravamento do estado clínico dos pacientes, constrangimentos 
institucionais e prejuízo à continuidade do serviço público de saúde. 

Ações Preventivas: 
• Exigir capacidade técnica comprovada da empresa; 
• Estabelecer cláusula contratual prevendo fornecimento contínuo, inclusive em finais de 
semana e feriados; 
• Prever penalidades por inexecução total ou parcial; 
• Acompanhar diariamente a execução por fiscal designado. 

Ações de Contingência: 
• Aplicação de penalidades contratuais; 
• Acionamento de fornecedor remanescente da ata; 
• Realização de contratação emergencial, se necessário, para evitar desassistência 
alimentar. 

Responsável: Gestor do Contrato e Secretaria Municipal de Saúde. 

 

2. RISCO ALTO – FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO EM DESCONFORMIDADE SANITÁRIA 

Etapa: Execução Contratual 

Impacto: Muito Alto 

Probabilidade: Média 

Dano: 
Risco à saúde dos pacientes e servidores, possibilidade de intoxicação alimentar, 
responsabilização administrativa do Município e dano à imagem institucional. 

Ações Preventivas: 
• Exigir alvará sanitário vigente; 
• Exigir comprovação de cumprimento das normas da Vigilância Sanitária e ANVISA; 
• Prever fiscalização periódica das instalações da contratada; 
• Exigir preparo das refeições no mesmo dia do fornecimento. 

Ações de Contingência: 
• Suspensão imediata do fornecimento em caso de irregularidade; 
• Substituição do fornecedor; 



 

• Comunicação à Vigilância Sanitária; 
• Aplicação de sanções administrativas. 

Responsável: Fiscal do Contrato e Vigilância Sanitária Municipal. 

 

3. RISCO MÉDIO – OSCILAÇÃO NOS PREÇOS DOS INSUMOS ALIMENTÍCIOS 

Etapa: Formação da Ata / Execução Contratual 

Impacto: Médio 

Probabilidade: Alta 

Dano: 
Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, risco de desinteresse do fornecedor ou 
redução da qualidade das refeições. 

Ações Preventivas: 
• Realizar pesquisa de preços atualizada e ampla; 
• Prever cláusula de reajuste anual conforme índice oficial; 
• Exigir planilha detalhada de composição de custos. 

Ações de Contingência: 
• Avaliar pedido de reequilíbrio conforme Lei nº 14.133/2021; 
• Negociar ajustes mantendo a qualidade mínima exigida. 

Responsável: Setor de Licitação, Controladoria e Assessoria Jurídica. 

 

4. RISCO MÉDIO – ATRASO NA DISPONIBILIZAÇÃO DAS REFEIÇÕES 

Etapa: Execução Contratual 

Impacto: Alto 

Probabilidade: Média 

Dano: 
Comprometimento do cronograma de consultas e tratamentos médicos em Juazeiro – BA, 
além de prejuízo à organização logística do transporte de pacientes. 



 

Ações Preventivas: 
• Definir horários fixos e claros para fornecimento; 
• Estabelecer cláusula contratual com penalidades por atraso; 
• Monitoramento diário da entrega. 

Ações de Contingência: 
• Aplicação de multa contratual; 
• Aquisição emergencial pontual; 
• Reorganização logística temporária. 

Responsável: Gestor do Contrato e Coordenação do TFD. 

 

5. RISCO MÉDIO – QUANTITATIVO ESTIMADO INADEQUADO 

Etapa: Planejamento 

Impacto: Médio 

Probabilidade: Média 

Dano: 
Superestimação (desperdício orçamentário) ou subestimação (insuficiência de refeições), 
comprometendo o atendimento. 

Ações Preventivas: 
• Utilização de histórico de atendimentos do TFD; 
• Monitoramento mensal do consumo; 
• Registro de controle diário de refeições utilizadas. 

Ações de Contingência: 
• Ajuste do saldo da ata; 
• Suplementação orçamentária, se necessário; 
• Nova contratação complementar. 

Responsável: Secretaria de Saúde e Setor de Planejamento. 

 

6. RISCO BAIXO – EVENTOS DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR 

Etapa: Execução Contratual 

Impacto: Alto 



 

Probabilidade: Baixa 

Dano: 
Interrupção temporária do fornecimento por eventos imprevisíveis (greves, desastres 
naturais, interdição sanitária). 

Ações Preventivas: 
• Inserir cláusula contratual específica sobre caso fortuito e força maior; 
• Exigir plano mínimo de contingência da contratada. 

Ações de Contingência: 
• Suspensão temporária das obrigações sem penalidade, se comprovado; 
• Contratação emergencial temporária. 

Responsável: Administração Municipal e Contratada. 

 

Descontinuidade no Fornecimento das Refeições 

• Probabilidade: Média 
• Impacto: Alto 
• Nível do Risco: Alto 

Justificativa: Trata-se de fornecimento contínuo e essencial. Embora empresas do ramo 
tenham estrutura regular, a dependência logística e operacional pode gerar falhas pontuais. 

 

Fornecimento em Desconformidade Sanitária 

• Probabilidade: Média 
• Impacto: Muito Alto 
• Nível do Risco: Alto 

Justificativa: O objeto envolve manipulação de alimentos, atividade naturalmente sensível 
sob o aspecto sanitário. Pequenas falhas podem gerar consequências graves à saúde dos 
pacientes. 

 

Oscilação nos Preços dos Insumos Alimentícios 

• Probabilidade: Alta 



 

• Impacto: Médio 
• Nível do Risco: Alto 

Justificativa: O mercado de alimentos sofre variações frequentes (inflação, sazonalidade, 
fatores climáticos), podendo impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

Atraso na Disponibilização das Refeições 

• Probabilidade: Média 
• Impacto: Alto 
• Nível do Risco: Médio/Alto 

Justificativa: A logística diária pode sofrer interferências (trânsito, alta demanda, 
organização interna da contratada), impactando diretamente o cronograma do TFD. 

 

Quantitativo Estimado Inadequado 

• Probabilidade: Média 
• Impacto: Médio 
• Nível do Risco: Médio 

Justificativa: Apesar do uso de histórico de consumo, o número de pacientes do TFD pode 
variar ao longo do exercício financeiro. 

 

Caso Fortuito ou Força Maior 

• Probabilidade: Baixa 
• Impacto: Alto 
• Nível do Risco: Médio 

Justificativa: Eventos imprevisíveis possuem baixa frequência, porém impacto significativo 
caso ocorram. 

 

CONCLUSÃO DA MATRIZ 

A análise demonstra que os riscos classificados como Altos concentram-se principalmente 
na execução contratual, o que reforça a necessidade de: 



 

• Fiscalização contínua; 
• Cláusulas contratuais robustas; 
• Definição clara de responsabilidades; 
• Previsão de reequilíbrio econômico-financeiro; 
• Mecanismos de contingência para garantir continuidade do serviço. 

A solução escolhida (com empresa especializada) permanece adequada, desde que 
acompanhada de gestão contratual ativa e mecanismos de controle preventivo. 

Probabilidade estimada: 65% – Alta 

Justificativa: 
Historicamente, contratações de estruturas para eventos apresentam variações relevantes 
de preços, influenciadas por logística, demanda sazonal e custos de transporte e montagem. 
Apesar da elevada competitividade do Pregão Eletrônico e da pesquisa de preços prevista no 
planejamento, a oscilação do mercado e a necessidade de atender eventos específicos 
elevam a chance de custos acima do inicialmente estimado. O impacto financeiro é 
moderado, pois o SRP permite contratações sob demanda, mitigando contratações 
desnecessárias. 

 
2. Risco de Falhas na Execução do Serviço 

Probabilidade estimada: 45% – Média 

Justificativa: 
A execução envolve atividades logísticas, montagem, desmontagem e operação de 
estruturas, o que aumenta a complexidade operacional. Registros históricos em contratos 
similares indicam ocorrências pontuais de falhas operacionais, especialmente em eventos 
simultâneos ou de grande porte. A exigência de capacidade técnica e a fiscalização 
contratual reduzem a probabilidade, mantendo-a em nível médio. 

 
3. Risco de Qualidade Inadequada das Estruturas 

Probabilidade estimada: 35% – Média 

Justificativa: 
Embora existam normas técnicas e exigências mínimas previstas no Termo de Referência, a 
qualidade das estruturas pode variar conforme o fornecedor. Em contratações públicas 
similares, falhas de qualidade não são frequentes, mas ocorrem quando há fiscalização 
insuficiente ou interpretação inadequada das especificações técnicas. O impacto 
operacional e reputacional é elevado, justificando atenção contínua. 

 



 

4. Risco de Atraso na Montagem ou Desmontagem 

Probabilidade estimada: 40% – Média 

Justificativa: 
Atrasos são recorrentes em serviços de eventos, sobretudo por fatores externos como 
deslocamento, condições climáticas e simultaneidade de demandas. A definição de prazos 
contratuais claros e penalidades reduz a frequência, mas não elimina completamente o 
risco, especialmente em municípios com logística mais complexa. 

 
5. Risco de Ocorrência de Caso Fortuito ou Força Maior 

Probabilidade estimada: 15% – Baixa 

Justificativa: 
Eventos climáticos extremos ou situações imprevisíveis não são recorrentes, mas podem 
afetar diretamente a realização de eventos ao ar livre. A frequência histórica é baixa, porém o 
impacto operacional é alto. A previsão contratual de cláusula específica e a possibilidade de 
reprogramação mitigam significativamente os efeitos. 

Esse mapa identifica os principais riscos, suas classificações, atribuições de 
responsabilidades e estratégias de mitigação, garantindo a sua eficiência e continuidade. 

 
 

Jailson Nascimento Rodrigues 
Secretário Municipal de Saúde  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 



 

     TERMO DE REFERÊNCIA 
BENS E SERVIÇOS COMUNS, LEI 14.133/2021. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de refeições prontas (cafés da manhã, almoços, jantares e refeições 
acondicionadas em embalagem tipo marmitex), no município de Juazeiro – BA, 
destinadas a pacientes do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), seus acompanhantes 
e servidores municipais em deslocamento institucional, conforme condições, 
especificações, quantitativos estimados e exigências estabelecidas neste 
instrumento e seus anexos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 
2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 403.177,40 (Quatrocentos e três mil, 
cento e dezessete reais e quarenta centavos) conforme custos unitários descritos na 
tabela abaixo. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VALOR 
UNITARIO 

VALOR                 
TOTAL 

01 

CAFÉ DA MANHÃ TIPO 1; composto de: 01 
pão francês com uma fatia de queijo e 
presunto, 01 copo de café ou café com 
leite ou suco natural da fruta ou polpa de 
fruta (200 ml), e uma fruta. 

UNID. 1.580  R$      16,14   R$       25.501,20  

02 

CAFÉ DA MANHÃ TIPO 2; composto de:  
cuscuz acompanhado de carne de sol 
acebolada ou bife; café preto ou café com 
leite (copo de 200 ml). 

UNID. 1.580  R$      17,00   R$       26.860,00  

03 CAFÉ DA MANHÃ TIPO 3: pão francês, ovo, 
café puro ou café com leite (copo 200 ml). UNID. 1.580  R$      17,08   R$       26.986,40  

04 

ALMOÇO TIPO 1: feijão com caldo, arroz, 
macarrão, 2 pedaços de carne (bife 
acebolado, carne ao molho madeira ou 
frango assado), farofa e salada. 

UNID. 2.100  R$      24,78   R$       52.038,00  

05 

ALMOÇO TIPO 2: feijão tropeiro, arroz, 
macarrão, 2 pedaços de carne (frango 
assado, bode assado ou peixe), farofa e 
salada. 

UNID. 2.100  R$      24,83   R$       52.143,00  

06 
ALMOÇO TIPO 3: arroz, feijão, macarrão, 2 
pedaços de carne (carne suína, frango ou 
carneiro assado), salada crua e vinagrete. 

UNID. 2.100  R$      25,03   R$       52.563,00  

07 
JANTAR TIPO 1; composto de: cuscuz, 
tapioca, carne (bovina, caprina ou ave), 
ovo, café preto ou café com leite (200 ml). 

UNID. 1.580  R$      17,40   R$       27.492,00  



 

08 
JANTAR TIPO 2; composto de: arroz 
branco, feijão, salada, farofa, frango ou 
peixe, suco (copo de 200 ml por pessoa). 

UNID. 1.580  R$      17,59   R$       27.792,20  

09 
JANTAR TIPO 3; composto de sopa (de 
carne, frango ou costela) acompanhado 
com 1 pão francês. 

UNID. 1.580  R$      17,37   R$       27.444,60  

10 

REFEIÇÃO: acondicionada em embalagem 
tipo marmitex descartável, composta por: 
arroz, feijão tropeiro ou de caldo, 
macarrão, farofa, 2 tipos de carnes (bovina, 
caprina, suína ou ave), salada de maionese 
e vinagrete. 

UNID. 3.150  R$      26,78   R$       84.357,00  

VALOR TOTAL R$ 403.177,40 
 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Sento Sé – BA está realizando a presente contratação com a 
finalidade de viabilizar o fornecimento de refeições no município de Juazeiro – BA, destinadas 
a pacientes do Tratamento Fora de Domicílio (TFD), seus acompanhantes e servidores 
municipais em deslocamento institucional. 

A demanda surge da necessidade concreta e recorrente de garantir alimentação adequada, 
segura e nutricionalmente balanceada às pessoas que necessitam se deslocar para o 
município de Juazeiro – BA para realização de consultas médicas, exames especializados, 
tratamentos contínuos e demais procedimentos de saúde não ofertados no território 
municipal. Trata-se, portanto, de situação diretamente relacionada à garantia do direito 
fundamental à saúde e à dignidade da pessoa humana. 

Atualmente, o Município não dispõe de estrutura própria para fornecimento de alimentação 
fora de sua circunscrição territorial, o que impede o atendimento direto dessa necessidade 
por meios próprios. A ausência de solução institucional organizada transfere aos pacientes, 
muitos em situação de vulnerabilidade social e clínica, o ônus de buscar alimentação por 
conta própria, expondo-os a riscos sanitários, má alimentação, agravamento de quadros 
clínicos e constrangimentos financeiros. 

Além disso, servidores municipais que acompanham pacientes ou realizam atividades 
administrativas em Juazeiro também necessitam de suporte alimentar adequado, a fim de 
assegurar condições mínimas de desempenho funcional, produtividade e eficiência no 
cumprimento das atribuições institucionais. 

A contratação encontra fundamento no princípio do interesse público, na continuidade do 
serviço público, na eficiência administrativa e na obrigação do Poder Público de assegurar 
condições mínimas de assistência aos cidadãos que dependem de políticas públicas de 
saúde. A não contratação poderá resultar em prejuízos nutricionais aos pacientes, 
agravamento de condições clínicas, aumento de riscos sanitários, redução da produtividade 
dos servidores e comprometimento da imagem institucional da Administração. 



 

Diante desse cenário, identificou-se como solução mais adequada a contratação de 
empresa especializada no fornecimento de refeições prontas, garantindo economicidade, 
flexibilidade de fornecimento conforme demanda diária e padronização mínima da qualidade 
nutricional das refeições ofertadas. 

Assim, a presente contratação mostra-se indispensável para assegurar dignidade, segurança 
alimentar e eficiência administrativa, estando plenamente alinhada ao artigo 18, §1º, inciso I, 
da Lei nº 14.133/2021, por descrever necessidade concreta, demonstrar interesse público 
envolvido e evidenciar os impactos negativos decorrentes de sua não implementação. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de 

contratações anual da Organização. 
4.2. Embora não haja previsão no Plano de Contratações Anual (PCA), o objeto desse 

estudo, está integralmente alinhado com as disposições estabelecidas na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do município de 
Sento Sé - Bahia. Desde o planejamento prévio, essas ações foram consideradas 
como parte essencial das prioridades e metas estabelecidas para o exercício 
financeiro, visando à melhoria das atividades e serviços prestados pelo requisitante. 

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A solução adotada consiste na realização de procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de 
refeições prontas no município de Juazeiro – BA, destinadas a pacientes do Tratamento Fora 
de Domicílio (TFD), seus acompanhantes e servidores municipais em deslocamento 
institucional. 

A contratação tem por finalidade assegurar alimentação adequada aos beneficiários, 
garantindo continuidade do serviço público de saúde, dignidade aos usuários e eficiência 
administrativa, mediante fornecimento sob demanda e pagamento conforme consumo 
efetivo. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A futura contratação deverá atender aos requisitos técnicos, sanitários, operacionais, legais 
e de sustentabilidade indispensáveis à adequada execução do objeto, garantindo segurança 
alimentar, regularidade do fornecimento e atendimento ao interesse público. 

6.1. Requisitos Técnicos 

a) A empresa contratada deverá possuir estrutura física compatível com o preparo e 
fornecimento de refeições prontas, incluindo instalações adequadas para manipulação, 
preparo, armazenamento e acondicionamento de alimentos; 



 

b) As refeições deverão observar rigorosamente as especificações constantes neste Termo 
de Referência e no Documento de Formalização de Demanda, quanto à composição mínima 
e porcionamento; 

c) Os alimentos utilizados deverão estar dentro do prazo de validade, armazenados em 
condições adequadas e provenientes de fornecedores regularizados; 

d) As refeições deverão ser preparadas no mesmo dia do fornecimento; 

e) As refeições acondicionadas em marmitex deverão ser entregues em embalagens 
descartáveis apropriadas para alimentos quentes, resistentes, vedadas e atóxicas. 

 

6.2. Requisitos Sanitários 

a) A contratada deverá possuir alvará sanitário vigente e licença de funcionamento válida; 

b) Deverá cumprir integralmente as normas da Vigilância Sanitária e as diretrizes da ANVISA 
relativas às boas práticas de manipulação de alimentos; 

c) Deverá manter condições adequadas de higiene, limpeza e controle de qualidade em 
todas as etapas do processo produtivo; 

d) Quando exigido pela legislação, deverá manter responsável técnico devidamente 
habilitado; 

e) Deverá permitir fiscalização das instalações e dos procedimentos pela Administração ou 
pelos órgãos competentes. 

 

6.3. Requisitos Operacionais 

a) A contratada deverá possuir capacidade operacional para atendimento diário conforme 
demanda da Administração; 

b) Deverá garantir pontualidade no fornecimento das refeições, respeitando os horários 
previamente estabelecidos; 

c) O atendimento deverá ocorrer no município de Juazeiro – BA, em local adequado e de fácil 
acesso aos beneficiários; 

 



 

6.4. Requisitos de Regularidade Jurídica 

a) A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, regularidade fiscal, 
trabalhista, previdenciária e jurídica; 

b) Deverá observar integralmente as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas 
aplicáveis ao objeto. 

 

6.5. Requisitos de Sustentabilidade 

a) A contratada deverá adotar práticas que minimizem a geração de resíduos e desperdício 
de alimentos; 

b) Deverá promover destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados no 
processo produtivo; 

c) Sempre que possível, deverá utilizar embalagens que apresentem menor impacto 
ambiental, sem prejuízo das exigências sanitárias. 

7. DA AMOSTRA 
7.1. Tendo em vista a natureza do objeto desta licitação, e considerando que todas as 

informações pertinentes à elaboração das propostas estão claramente especificadas 
neste Termo de Referência, não será exigida a realização de vistoria/amostra prévia 
por parte dos licitantes. As condições e peculiaridades relativas à 
execução/fornecimento do contrato foram detalhadamente descritas, de forma a 
assegurar total transparência e fornecer subsídios suficientes para a formulação de 
propostas adequadas. Caso o licitante julgue necessário, poderá, por iniciativa 
própria, entrar em contato com a administração para solicitar esclarecimentos 
adicionais que considerar pertinentes. 

 
8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 

artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 
2014, esta licitação poderá ter: 

10.1.1. Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 
deverão ser de participação exclusiva de Microempresas – ME, 



 

Empresas de pequeno porte – EPP, inclusive Microempreendedor 
Individual – MEI; 

10.1.2. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 

 
11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da 
vigência que consta descrita no instrumento contratual, limitando-se aos devidos 
créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal nº 
14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 da 
referida norma. 

 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
Forma de execução 

12.2. O serviço objeto não será PARCELADO. 
 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou 
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos 
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, 
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por 
extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias e prazo de 
execução dos serviços. 

13.3. Deverá ser anexado como documentos complementares, como requisito de pré-
habilitação, comprovante de garantia da proposta de 1% (um por cento) do valor 
estimado para a contratação, nos termos do art. 58 a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 

13.3.1. Implicará a execução do valor integral da garantia de proposta a recusa 
em assinar o contrato, a não apresentação dos documentos para a 
contratação ou cometer qualquer infração no ato, inclusive fraudes, 
declaração falsa, ou apresentar documentos que contenham 
elementos falsos; 

13.3.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que 
trata o § 1º do art. 96 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, e 



 

se escolhido a modalidade de caução em dinheiro, este deverá ser 
realizado na Conta Corrente de titularidade do município. 

JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA PROPOSTA 

A exigência de garantia de proposta nesta contratação está amparada no artigo 58 da Lei nº. 
14.133/2021, que expressamente autoriza a Administração a requerer dos licitantes, no 
momento da apresentação da proposta, o recolhimento de valor a título de garantia como 
requisito de pré-habilitação, limitada ao percentual máximo de 1% (um por cento) do valor 
estimado da contratação. 
 
Tal exigência visa assegurar a efetiva seriedade das propostas apresentadas, prevenindo 
condutas que possam comprometer a lisura, a competitividade e a eficiência do certame, 
além de inibir a participação de proponentes sem real interesse ou capacidade de 
contratação, que poderiam causar prejuízos à Administração Pública e atrasos indevidos no 
processo licitatório. 
 
A adoção desta medida justifica-se, ainda, pela natureza estratégica e pela complexidade do 
objeto contratual, sendo imprescindível garantir que os licitantes estejam plenamente 
comprometidos com o cumprimento das obrigações assumidas, desde a fase de 
apresentação da proposta. 
 
Por fim, ressalta-se que a garantia exigida poderá ser prestada por qualquer das 
modalidades previstas no §1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, observando-se os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, bem como a devolução aos licitantes será feita nos 
termos do §2º do art. 58 da mesma norma legal. 
 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País: decreto de autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

14.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão 
exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase 
de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances. 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
através do Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, 
comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda 
Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, 
comprovando possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes 
estadual, ou Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal 
quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 



 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou 
sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Estadual; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou 
sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos 
de Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da 
Fazenda Municipal; 

14.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei. 

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
emitida pela Caixa Econômica Federal; 

14.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° 
da Lei Nº 12.440/2011); 

14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

14.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei 
Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, 
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que 
serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 
exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 



 

14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em 
caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da 
própria certidão; 

14.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade 
Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de 
Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, desde que admitida a sua participação na licitação. 

14.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e 
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios. 

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem 
cumprir a exigência deste item mediante apresentação de 
Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, 
conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei. 

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 
Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões 
sobre a Escrituração Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e 
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os 
termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão 
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2º da 
citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos 
documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida por 
entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas – 
Brasileiras – ICP – Brasil. 

14.3.3. Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o 
atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do §1º, 
art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma: 

 
Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00): 

𝐿𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 
 



 

 
Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00): 

𝐿𝐶 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 
Índice de Solvência Geral (≥ 1,00): 

𝑆𝐺 =  
𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑁ã𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒
 

 
14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que 
deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um). 

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade 
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a 
administração, capital mínimo ou patrimônio líquido no valor mínimo de 
10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 
atualização para a data de apresentação da proposta através de índices 
oficiais. 

14.3.6. O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar 
nº 123 de 2006 estará dispensado da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos 
seguintes documentos: 

14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade 
operacional e, se for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou 
superior com o desta contratação, ou com o item pertinente de seu 
interesse, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.5. Apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021); no 

14.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, 
IV, da Lei nº 14.133/2021); 



 

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na 
forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 

15. DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

JUSTIFICATIVA PARA POSSÍVEIS EXIGÊNCIAS DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS NO TERMO DE REFERÊNCIA 

A possibilidade da exigência de apresentação da composição detalhada de custos no 
processo de licitação tem como objetivo garantir a transparência, a economicidade e a 
isonomia durante a seleção do fornecedor, além de proteger a Administração Pública contra 
práticas prejudiciais ao certame, como propostas com preços irrealisticamente baixos 
(inexequíveis) ou superfaturados, que podem comprometer tanto a eficiência do certame 
quanto a execução contratual. 

Fundamentos que justificam a inclusão dessa exigência de Composição de Custos: 

 

1. Prevenção contra preços inexequíveis ("afundamento de preços") e práticas 
predatórias no certame: 

A composição de custos é uma ferramenta essencial para proteger a Administração 
Pública contra propostas que apresentem preços inexequíveis, prática 
frequentemente utilizada para desestabilizar a concorrência e eliminar competidores 
de forma desleal. Embora inicialmente atrativos, preços excessivamente baixos 
frequentemente resultam em problemas na execução contratual, como: 

o Incapacidade de o fornecedor cumprir integralmente o contrato; 
o Redução da qualidade do serviço prestado; 
o Interrupções no fornecimento ou execução do contrato; 
o Abandono do contrato e necessidade de novo processo licitatório, gerando 

retrabalho e gastos adicionais. 

A viabilidade da exigência permite à Administração verificar a viabilidade técnica e 
financeira das propostas, alinhando-se ao disposto no art. 59 da Lei nº 14.133/2021, 
que trata da verificação de preços inexequíveis. 

2. Prevenção contra superfaturamento e controle de preços abusivos: A análise 
detalhada da composição de custos também é uma medida eficaz para identificar 



 

preços superfaturados, garantindo que os valores propostos estejam condizentes 
com os custos reais de mercado. 

o Superfaturamentos representam uma violação grave ao princípio da 
economicidade e causam prejuízo direto ao erário público, além de 
configurar atos contrários à Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa) e à Lei nº 14.133/2021. 

o A composição de custos permite à Administração comparar as propostas 
apresentadas com as referências de mercado e os estudos de viabilidade 
realizados no planejamento, evitando contratações com sobrepreço ou 
serviços subcontratados a custos muito inferiores ao valor contratado. 

3. Garantia de transparência e controle no uso dos recursos públicos: A exigência da 
composição detalhada de custos favorece o controle sobre o gasto público, 
permitindo à Administração assegurar que o preço final contratado seja 
fundamentado em parâmetros claros e objetivos. Dessa forma, é possível prevenir 
distorções no processo de formação do preço, alinhando-se ao princípio da 
economicidade, conforme o art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

4. Proteção à competitividade do certame: Solicitar a composição de custos protege o 
certame contra práticas desleais que prejudicam a competitividade, seja por meio de 
preços artificialmente baixos (inexequíveis) ou por superfaturamento. Essa medida 
assegura que todas as propostas sejam analisadas em igualdade de condições e que 
os fornecedores demonstrem transparência na formação de seus preços, conforme 
os princípios da isonomia e da vantajosidade para a Administração. 

5. Subsídio para análise técnica e escolha fundamentada da proposta mais 
vantajosa: A composição detalhada de custos é indispensável para permitir uma 
análise técnica mais criteriosa das propostas apresentadas. Com ela, a 
Administração pode verificar: 

o Coerência e compatibilidade dos preços com o objeto contratado; 
o Detalhamento dos custos diretos e indiretos, margens de lucro, impostos e 

encargos sociais; 
o Viabilidade técnica e financeira do valor global da proposta. Essa análise 

possibilita que a escolha seja baseada em elementos objetivos e técnicos, 
promovendo a contratação mais vantajosa, conforme disposto no art. 11, 
inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

6. Aderência às melhores práticas de planejamento e contratação pública: De 
acordo com o art. 6º, inciso XXXI, da Lei nº 14.133/2021, o Termo de Referência deve 
conter informações que assegurem a execução eficiente do objeto. A composição de 
custos é uma prática consolidada nas contratações públicas, especialmente para 
serviços de natureza intelectual, como assessoria em licitação, pois fornece 
elementos que: 

o Permitem identificar discrepâncias nos preços propostos; 
o Ajudam a evitar problemas na execução contratual; 
o Garantem maior previsibilidade e segurança na gestão do contrato. 

7. Blindagem da Administração contra riscos na execução contratual: Tanto os 
preços inexequíveis quanto os superfaturados apresentam riscos significativos para a 



 

execução contratual. Enquanto os primeiros podem resultar na prestação de serviços 
inadequados ou na paralisação da execução, os últimos representam um desperdício 
injustificado de recursos públicos. A exigência da composição de custos proporciona 
à Administração maior segurança para a contratação, mitigando riscos e 
assegurando a qualidade e a viabilidade do contrato. 

CONCLUSÃO: A possível exigência pelo Pregoeiro da inclusão da composição de custos 
no Termo de Referência é uma medida indispensável para garantir a transparência, a 
competitividade e a economicidade do processo licitatório, além de proteger a 
Administração contra práticas que comprometam a eficiência do certame, como preços 
inexequíveis ou superfaturados. 

Essa prática está amplamente respaldada pelos princípios previstos na Lei nº 14.133/2021, 
especialmente os da isonomia, vantajosidade, transparência e eficiência, fortalecendo o 
planejamento, a análise técnica e o controle sobre os recursos públicos. Assim, a medida 
contribui para a escolha fundamentada da proposta mais vantajosa, assegurando a 
regularidade, a qualidade e a viabilidade técnica e financeira da contratação. 

15.1. O Pregoeiro poderá solicitar da empresa classificada em primeiro a Composição de 
Preço para a Proposta de Preço realinhada, conforme critério de julgamento. 

15.2. Os preços de custos deverão considerar as alíquotas em conformidade com o objeto 
e seu eventual volume de serviço/fornecimento. 

15.3. O item 1 da Coluna A da composição se refere ao valor de custo de compra do item, 
ou, no caso de serviço, o custo para a prestação dos mesmos; 

15.4. Sob pena de desclassificação, deverá ser juntado comprovantes a fim de 
corroborar todos os indicadores contidos na composição de custos, sendo 
vetado a inclusão a posterior por meio de diligências ou qualquer outro meio: 

15.4.1. A diligência tem caráter meramente consultivo para fins de saneamento 
de imprecisões contidas em documentos apresentados. 

15.4.2. O frete deverá ser na modalidade 'cost, insuranse and freigh' (CIF), não 
sendo admitido cobranças adicionais na composição do seu preço, sob 
pena de desclassificação; 

15.4.3. A carga tributária deverá ser comprovada através de documentos 
contábeis oficiais, devendo na planilha conter as alíquotas individuais 
em percentuais e seus resultados. 

15.4.4. As pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional deverão anexar o 
extrato do PGDAS do último mês, sob pena de desclassificação. 

15.4.5. As pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido ou lucro real 
deverão apresentar memorial detalhado da composição do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica – IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro 
Líquido – CSLL. 

15.4.6. As pessoas jurídicas optantes pelo lucro presumido ou lucro real 
deverão apresentar declaração assinada pelo contador responsável 



 

contendo a relação dos impostos nos termos da Coluna C da tabela, 
sob pena de desclassificação. 

15.5. Poderá ser acrescido a composição, nota explicativa com a finalidade de esclarecer 
valores e fatos que possa direcionar o Pregoeiro para dubio entendimento. 

15.6. Todos os custos, inclusive a carga tributária, deverão considerar o fornecimento 
futuro do item, ou no caso de serviço, a prestação de serviço futura do item em 
disputa, tendo como base o valor inicial da proposta. 

15.1. Os custos de despesas operacionais deverão ser calculados de acordo o 
demonstrativo de resultado do último exercício registrado na junta Comercial ou via 
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, considerando o resultado em 
percentual de 1/12 avos das Despesas Operacionais com subtração dos impostos, 
em relação a Receita Bruta, sendo vetado a duplicidade de despesas. 

15.2. A composição de custos deverá ser formulada nos termos da planilha a seguir:1 
 

  DESCRIÇÃO DO ITEM QT. % 
PREÇO DE 

CUSTO 
UNITÁRIO 

PREÇO DE 
CUSTO TOTAL 

A 1      
        

  DESPESAS FIXAS E VARIADAS % UNITÁRIO TOTAL 

B 

1 DESPESAS OPERACIONAIS    
2 MÃO DE OBRA    
3 FRETE    
4 TOTAL    

        

  
TRIBUTOS = (CONFORME 

ANEXOS DA LC 123/06) % UNITÁRIO TOTAL 

C 

1 IRPJ    
2 CSLL    
3 COFINS    
4 PIS/PASEP    
5 CPP    
6 ICMS/ISS    
7 ALÍQUOTA EFETIVA    

        
D 1 A + B + C    

        
 LUCRO % VALOR TOTAL VALOR TOTAL 
E 1 LUCRO LÍQUIDO    

        

F 
1 TOTAL DAS ALÍQUOTAS   
2 VALOR UNITÁRIO   
3 VALOR TOTAL   

 
1
 A Composição de Custos deve ser apresentada, preferencialmente, conforme a tabela disponibilizada. A utilização de 

outro formato não acarretará desclassificação, desde que contenha todas as informações exigidas na tabela fornecida. 



 

REGRAMENTO PARA DESCLASSIFICAÇÃO EM CASO DE ERROS NA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

● Obrigatoriedade da apresentação da composição de custos: A composição de 
custos deve ser apresentada de forma detalhada, clara e objetiva, demonstrando 
todos os elementos necessários para a perfeita execução do objeto licitado, 
incluindo: 

o Custos diretos e indiretos; 
o Encargos sociais e trabalhistas; 
o Tributos e impostos aplicáveis; 
o Margem de lucro. 

● Compatibilidade com o valor unitário e global da proposta: A composição de 
custos apresentada deve ser compatível com o valor unitário e global da proposta. 
Qualquer valor que seja inferior ao total dos custos declarados na composição será 
considerado inexequível, resultando na desclassificação da proposta. 

● Inconsistências ou omissões na composição de custos: Caso a composição de 
custos apresente: 

o Falta de todas as informações solicitadas e essenciais ou omissão de itens 
exigidos no edital ou Termo de Referência; 

o Inconsistências ou incompatibilidades entre os dados apresentados, o valor 
unitário e o valor global da proposta; 

o Erros graves que inviabilizem a análise da exequibilidade da proposta; a 
proposta poderá ser considerada desclassificada, conforme o caso. 

● Possibilidade de saneamento de falhas: Erros sanáveis na composição de custos, 
como falhas formais, pequenos erros de cálculo ou omissões de informações 
complementares, poderão ser regularizados pelo licitante, mediante concessão de 
prazo para saneamento, nos termos do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, desde que: 

o A falha não comprometa a análise da exequibilidade; 
o A falha não seja relacionada à ausência total da composição de custos; 
o A falha não altere o valor unitário ou total apresentado; 
o O saneamento não afete a igualdade de condições entre os licitantes. 

● Rejeição de propostas com erros insanáveis: Caso os erros identificados na 
composição de custos sejam considerados insanáveis ou comprometam a 
comprovação da viabilidade técnica e financeira da proposta, esta será considerada 
desclassificada. 

o A ausência de documentos comprobatórios contidos no item 15.4 (e seus 
subitens), 15.4, 15.5 e 15.6, a fim de corroborar todos os indicadores contidos 
na composição de custos são OBRIGATÓRIOS, e a ausência dos mesmos 
acarreta em desclassificação. 

● Inexequibilidade da proposta: Propostas cujos preços unitários não cubram os 
custos declarados na composição serão consideradas manifestamente 
inexequíveis e serão desclassificadas, conforme disposto no art. 59 da Lei nº 
14.133/2021. 

● Responsabilidade do licitante: O licitante é responsável pelas informações 
apresentadas na composição de custos e declara, sob as penas da lei, que os dados 



 

fornecidos são verdadeiros, compatíveis com o objeto e suficientes para a perfeita 
execução contratual. 

● Transparência e proteção da Administração Pública: Esse regramento tem como 
objetivo garantir a transparência no processo licitatório, proteger a Administração 
Pública contra propostas inexequíveis ou inviáveis, e assegurar a contratação mais 
vantajosa, em conformidade com os princípios da economicidade, isonomia e 
eficiência previstos na Lei nº 14.133/2021. 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
01) Condições de Entrega 

A execução do objeto observará o regime de fornecimento parcelado, conforme demanda da 
Administração, sendo as solicitações formalizadas mediante requisição emitida pelo setor 
competente. 

16.1. Forma de Fornecimento 

O fornecimento das refeições ocorrerá de forma contínua e sob demanda, conforme 
quantitativos efetivamente necessários para atendimento aos pacientes do Tratamento Fora 
de Domicílio (TFD), seus acompanhantes e servidores municipais em deslocamento 
institucional. 

A Administração encaminhará à contratada, previamente, a solicitação contendo: 

I – Tipo de refeição; 
II – Quantitativo estimado para o dia; 
III – Horário previsto para disponibilização; 
IV – Local de fornecimento no município de Juazeiro – BA. 

A contratada deverá atender às solicitações nos prazos e horários estabelecidos, 
assegurando regularidade e continuidade do serviço. 

 

16.2. Local de Execução 

O fornecimento das refeições deverá ocorrer no município de Juazeiro – BA, em local 
adequado, regularizado e compatível com as normas sanitárias vigentes, garantindo 
acessibilidade aos beneficiários. 

 

16.3. Prazos e Condições de Execução 

a) As refeições deverão ser preparadas no mesmo dia do consumo; 



 

b) O fornecimento deverá observar os horários definidos pela Administração para cada tipo 
de refeição (café da manhã, almoço e jantar); 

c) As refeições acondicionadas em marmitex deverão ser entregues devidamente lacradas e 
acondicionadas para transporte seguro; 

 

16.4. Fiscalização da Execução 

A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 
pela Administração, ao qual competirá: 

I – Verificar a conformidade das refeições com as especificações do Termo de Referência; 
II – Conferir os quantitativos fornecidos; 
III – Registrar ocorrências e comunicar eventuais irregularidades; 
IV – Atestar as notas fiscais para fins de pagamento. 

O pagamento ficará condicionado ao atesto da regular execução do serviço. 

 

16.5. Condições para Recebimento 

O recebimento das refeições ocorrerá mediante verificação quantitativa e qualitativa no 
momento da disponibilização, podendo a Administração recusar fornecimento em 
desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

Eventuais inconformidades deverão ser sanadas imediatamente pela contratada, sem ônus 
adicional para a Administração. 

A entrega das estruturas e equipamentos objeto da contratação ocorrerá de forma eventual e 
sob demanda, mediante solicitação formal da Administração, observados os prazos 
previamente definidos para cada evento. A contratada será responsável pelo transporte, 
carga, descarga, montagem, instalação e posterior desmontagem e retirada das estruturas, 
garantindo que todos os itens sejam entregues em perfeito estado de conservação, 
funcionamento e segurança, em conformidade com as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na 
sua proposta comercial. 

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 
Fiscalização 

17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
Fiscalização Técnica 

17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração 

17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 

17.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

Fiscalização Administrativa 



 

17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 

Gestor do Contrato 
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.  

17.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

17.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Sento Sé - BA 
deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
Órgão: 02.10 
Projeto Atividade: 2036 / 2037 / 2038 
Elemento de Despesa: 33.90.30.00 
Fonte: 1708 / 1500 / 1600. 

 
18.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade executados e 
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 



 

20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por 
igual período. 

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:  

20.2.1. o prazo de validade; 
20.2.2. a data da emissão;  
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  
20.2.5. o valor a pagar; e  
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal 
do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação fiscal. 

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 



 

20.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
 

 
 

________________________________________ 
Jailson Nascimento Rodrigues 

Secretário de Saúde 

 



 

ANEXO III 
MODELO - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ – BAHIA. 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO nº XXX/2026. 

NESTA 

Prezados Senhores, pela presente, submetemos à apreciação de vossa senhoria, a nossa proposta relativa à licitação em epígrafe, assumindo 
inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos 
pleno conhecimento das condições em que se realizará o(s) fornecimentos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de 
qualificação definidos no edital em referência. 
 
1 – PROPONENTE: 
 
RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº):                          

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

 
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

Planilha de especificações 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

01      
 
3 - PRAZO DE VALIDADE E VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que o valor total da nossa proposta é de R$ ...........(.............................................) e que manteremos válida por _____ (_____) 
dias contados da data de apresentação da mesma. 
 
4 – DECLARAÇÃO: 
Declaramos que: 
a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à 
mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer 
outros necessários. 
b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Prefeitura Municipal de Sento Sé – Bahia. 
 
Cidade, ___ de ___________ de 2026.  

 
____________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
 

Obs: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão.  



 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO nº XXX/2026 

Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem o 
MUNICÍPIO DE SENTO SÉ-BA e a Empresa xxx. 

 
Pelo presente contrato de fornecimento na PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ, Estado da Bahia, que entre si 
fazem, de um lado a PREFEITURA DE MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA, com sede no Praça Dr. Juvêncio Alves, s/nº, 
Cidade: Sento Sé - Bahia - CEP: 47.350-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o 
nº 13.692.736/0001-10, representado(a) pelo(a) Prefeito(a), Sr(a). Giselda Carvalho dos Santos Rodrigues, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 946.390.275-91 e portador do RG n° 08.866.663-84 - SSP/BA, doravante 
designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ de nº 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada na XXXX, nº XX, Bairro: xxxxx, Cidade: xxxxx - CEP: xx.xxx-xxx, com seu representante 
legal, conforme Ato Constitutivo, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente 
contrato para fornecimento, vinculado ao Pregão Eletrônico Edital nº xxx/2026 e Processo Administrativo nº xxx/2026, 
por sistema de registro de preços, Tipbo Menor Preço por Item, que se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 
de Abril de 2021 e da Lei nº 123/2006, e pelas demais disposições pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. Este Contrato tem como objeto contratação de empresa para fornecimento de refeições na cidade de Juazeiro/BA, 
visando o atendimento às demandas existentes da Secretaria de Saúde do município de Sento Sé - BA, nas quantidades 
estimadas nos Anexos deste Contrato. 
1.2. Integram e completam o presente Termo de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus 
termos, as disposições e condições do Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX/2026, bem como a Proposta de Preços da 
CONTRATADA, Anexos e pareceres que formam o procedimento licitatório. 
 

Planilha de especificações 
 

Item Descrição Qtde Unid. R$/Unit R$/Total 

      

Valor Estimado  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONDIÇÃO DE ENTREGA 
2.1. O Fornecimento terá prazo de início não superior a 03 (Três) dias úteis, contados a partir do recebimento da solicitação 
do órgão responsável, sempre após a realização da Nota de Empenho ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o 
caso. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. O valor deste Contrato, na forma apresentada na proposta da CONTRATADA, e devidamente aprovado pela 
CONTRATANTE, o qual para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários, sendo contratados(s) o(s) itens mencionados 
acima, no valor global estimado de R$ xxx (xxxx). 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas decorrentes da execução do(s) fornecimento(s), objeto desta licitação correrão à conta orçamentária do 
corrente exercício, na classificação abaixo: 
Órgão: 02.10   
Proj/Atividade: 2036 / 2037 / 2038   
Elemento de Despesa: 3390.30.00 
Fonte: 1708 / 1500 / 1600  



 

4.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
5.1. Os produtos serão fornecidos: 
5.1.1. Perante um posto designado, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e 
da proposta. 
5.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento que se encontrar em desacordo com as especificações 
técnicas exigidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

6.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGP – M (Índice Geral de Preços do Mercado), cuja 

data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

6.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

6.4.  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 
7.1. O prazo de vigência do contrato será de xx (xxxx) meses, que vigerá a partir do dia xx/xx/xxxx, com prazo de vigência até 
o dia xx/xx/xxxx, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal nº 
14.133/2021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107 da referida norma, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
7.1.1 Os bens tenham sido entregues dentro dos prazos; 
7.1.2 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
fornecimento;   
7.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;   
7.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  
7.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (Trinta) dia, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou 
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após 
a realização das entregas. 

8.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução 

do objeto do contrato. 

8.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada 

por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei 

nº 14.133/2021. 

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 



 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

8.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

8.7 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

8.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta on-line 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

8.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

8.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

8.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, 

segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

8.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.13 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IGP – M (Índice Geral de 

Preços do Mercado) de correção monetária. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.1.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.2.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.1.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

9.2.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

9.2.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.2.1.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação; 

9.2.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.2.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no (art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
10.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados, no prazo e condições estabelecidas neste 
Termo de Referência, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da 
Lei nº 14.133/2021; 
10.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
10.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
10.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
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10.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especificamente designados, pelo(a) Decreto 
nº xx de xx/xx/20xx, como Representantes da Administração, que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, pela disciplina do art. 117 
§1º §2º §3º  Lei nº 14.133, de 2021; 
11.2. O(s) Fiscal(is) deste contrato será(ão) o(s) Srº(s). xxx, assumindo total responsabilidade pela execução do 
presente instrumento, havendo quaisquer alteração e/ou substituição do(s) fiscal(ais) do contrato o(s) servidor(es) 
designado(s) por meio de portaria ou decreto específico será juntado posteriormente a este instrumento; 
11.3. Compete ao Sistema de Controle Interno fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscalizar as ações ou omissões 
definidas na cláusula anterior, e informar a autoridade competente ou preposto qualificado como representante da 
contratante os atos praticados pelo fiscal, assim como responder solidariamente pelas ações, omissões ou inércia na 
fiscalização do presente instrumento, sendo plenamente proibida a fiscalização de contratos por amostragem. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021.  
12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
12.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
13.1 Constituirão motivos para extinção do contrato nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei federal nº 
14.133/2021, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo:  

13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.1.2 Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração;  

13.1.3 Judicialmente, nos termos da legislação. 

13.1.4 A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação, até o limite dos prejuízos causados 

ao CONTRATANTE, bem como na assunção do objeto do contrato pela CONTRATANTE na forma que a mesma determinar. 

13.1.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e 
ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 – Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, será motivo de penalidades: 

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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14.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

ou a execução do contrato; 

14.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes penalidades, nos 

limites previstos no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

14.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

14.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei); 

14.2.4 Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a CONTRATADA multa de até 

20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei 14.133/21, inclusive 

responsabilização civil e penal na forma da Legislação específica; 

14.2.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Contratante; 

14.2.6 As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas 

por datas, e a multa de advertência; 

14.2.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.2.8 No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 

CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a 

defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 

favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada; 

14.2.9 Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS 

dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário, do vale-transporte e 

do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das multas e da 

declaração de impedimento para licitar e contratar com o município; 

14.2.10 A Aplicação da penalidade de rescisão contratual ou suspensão repercutirá sobre todos os demais atos pertencentes 

ao mesmo contratante; 

14.2.11 O Contrato será rescindido unilateralmente se a contratada ou qualquer de seus sócios forem condenados pelos 

crimes previstos no art. 178 da Lei Federal nº 14.133/2021; os crimes previstos na Lei Federal 8.137/1990; os crimes 

definidos na Lei Federal 8.429/992 e demais crimes contra a ordem pública; 

14.2.12 Havendo suspensão contratual, será dado aviso com antecedência mínimo de 30 dias corridos, nos termos do art. 
599, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, no que for melhor conveniente para a 
administração em manifesta observância ao poder de império da administração pública; 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
15.1. O gestor do contrato poderá exigir garantia de execução do contrato, nos moldes dos arts. 96 e 98 da Lei nº 
14.133/2021, no valor correspondente à 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a vigência do 
contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
15.2. A garantia de contrato caso seja exigida deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Município, contados da assinatura do contrato. 



 

15.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no prazo máximo, até a data de assinatura do contrato. 
15.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a emissão do termo de recebimento definitivo dos 
bens. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 
pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

18.1. Nos termos do previsto no artigo 92, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, aplica-se ao presente contrato a presente 
legislação: 
18.1.1 Lei nº 14.133/21; 
18.1.2 Lei Complementar nº 123/06; 
18.1.3 Lei nº 13.709/2018 (LGPD); 
18.1.4 Código de Defesa do Consumidor; 
18.1.5 Código Civil; 
18.1.6 Código Penal; 
18.1.7 Código Processo Civil; 
18.1.8 Código Processo Penal; 
18.1.9 Legislação trabalhista e previdenciária; 
18.1.10 Estatuto da Criança e do Adolescente; e 
18.1.11 Demais normas aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NOVA – DOS CASOS OMISSOS 
19.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO 
21.1. Fica eleito o Foro da CONTRATANTE, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

 
Sento Sé - BA, xx de xxxxx de 20xx. 

 
___________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENTO SÉ-BA 
Giselda Carvalho dos Santos Rodrigues 

CONTRATANTE 
 

___________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – Menor Preço por Item 

 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no 
(a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no 
procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros 
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes 
de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum 
dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 



 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à ......................................, 
declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo licitatório pregão ELETRÔNICO nº xxx/2026, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2026. 

 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 



 

ANEXO VII 
 

MODELO - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo  
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – Menor Preço por Item 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio 
de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e 
CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 



 

ANEXO VIII 
 

 Modelo - Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte,  
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
TIPO – Menor Preço por Item 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão ELETRÔNICO SRP nº xxx/2026, 
promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL de SENTO SÉ, marcado para às xx:xx horas do dia 
xx/xx/2026, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicilio) no ( 
endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 



 

ANEXO IX  

 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
MODALIDADE – PREGÃO ELETRÔNICO  

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os 
serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo 
benefício previsto no art. 63,  inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 



 

ANEXO X 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº xxx/2026 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR ITEM 

 
A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob 
o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, de que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, previsto no 
art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 


